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A posição das disciplinas de Filosofia, Língua Portuguesa e Literatura no
currículo,  programas e manuais escolares do ensino secundário deve

conduzir à ideia segundo a qual o pensamento crítico é uma competência
transversal que deve resultar da consolidação dos conteúdos cognitivos

tendo em vista o desenvolvimento do raciocínio lógico 

Luís Kandjimbo

É nas disciplinas de Filosofia,
Língua Portuguesa e Literatura
que se manifesta claramente
o carácter transversal e o peso
formativo  do pensamento crí-
tico, tal como é reconhecido
nos planos de estudos dos cur-
sos em que se integram. Elas
revelam-se instrumentais no
processo de aquisição de co-
nhecimentos, compreensão
do mundo e, consequente-
mente, de produção reflexiva
e argumentativa. O peso for-
mativo da Filosofia, da Língua
Portuguesa e da Literatura ve-
rifica-se na relação que se deve
manter com famílias de dis-
ciplinas propedêuticas e outras
que mobilizam os recursos
linguísticos. O pensamento
crítico é hoje considerado um
barómetro da qualidade do
capital humano nas diferentes
economias à escala global.
Constitui o produto de uma
actividade intelectual com-
plexa para a qual concorrem
disposições, habilidades e
competências múltiplas que
constituem a competitividade
dos países.

A propósito do pensamento
crítico, é evidente que os ma-
nuais escolares de Filosofia
assinados por autores ango-
lanos  com a chancela das di-
versas editoras que operam
em Angola, não asseguram o
cumprimento dos objectivos
específicos definidos para essa
unidade didáctica, segundo
os quais  “o aluno deverá ser
capaz de identificar as prin-
cipais correntes da filosofia
africana, os seus principais
autores, obras e doutrinas;
desmistificar a ideia da ine-
xistência da filosofia africana;
a origem e importância da fi-
losofia africana”. 

Associado à ausência de
uma selecção cuidada, se-
quencialização sistematizada
dos conteúdos e sua distribui-
ção, à luz da necessária arti-

culação das duas últimas
classes do ensino secundá-
rio, o comportamento dos
autores de dois dos manuais
consultados traduz-se muito
simplesmente em supressão
da filosofia africana da lista
de conteúdos programáticos
da 11ª  classe.       

O certo é que os conteúdos
dos manuais da 12ª classe tam-
bém não são suficientemente
consistentes para evitar sus-
peitas, já que reproduzem a
concepção eurocêntrica da
história da filosofia. A ilus-
tração é-nos fornecida por
uma bibliografia que ignora os
avanços registados em matéria
de investigação, historiografia,
tematização, debates e ensino.
Deste modo, as referências bi-
bliográficas não incluem a mais
recente produção de filósofos
africanos e afro-descendentes
das diásporas.

Por outro lado, quando se
avalia a percepção que as au-
toridades públicas angolanas
têm da situação linguística e
do ensino da Língua Portuguesa
e da Literatura, é possível iden-
tificar as razões que estão na
base da ausência de uma con-
sistente política linguística.
Não se tem uma clara cons-
ciência acerca dos compro-
missos assumidos perante
instrumentos convencionais
da União Africana, tal como a
Declaração de Harare, aprovada
na Conferência Intergoverna-
mental de Ministros sobre Po-
líticas Linguísticas em África,
em 1997. A sua importância
foi reconhecida,  em 2006 (Ano
das Línguas Africanas), na Ci-
meira de Chefes de Estado e
de Governo, em Karthoum,
quando foi atribuído o estatuto
de “bureau” especializado à
Academia Africana de Línguas.
Outro exemplo vem da termi-
nologia jurídíco-constitucional.
O legislador constituinte da
República de Angola ignorou
convenções como essa e outras,
quando se confrontou com o
rigor conceptual no tratamento

das línguas nacionais.
Como se pode calcular, sem

uma teoria angolana da pla-
nificação linguística e corres-
pondente política linguística
não há sinais que assegurem
a possibilidade de admitir a
existência da variedade an-
golana do português. Aliás, é
frequente ouvir dizer que as
questões linguísticas não en-
chem a barriga. Mas a imagem
predominante aí implícita tem
vindo a ser contrariada pelo
registo de honrosas excepções.
Há muitos bons exemplos.
Bastará acompanhar as acções
de investigadores, docentes,
estudantes universitários e es-
critores. Mas isso permite ape-
nas afirmar que o estado de
crença relativamente ao re-
conhecimento de uma varie-
dade angolana do português
está longe de ser consensual.
Tal deve-se ao facto de não
existir uma prática institucio-
nalizada de diálogo sobre o
dever de acolher os contributos
enriquecedores da ciência lin-
guística e dos estudos literários.
Qual a razão disso?

Variedade angolana
sem advocacia sólida
Nesta matéria, os que reivin-
dicam autoridade para produzir
um competente discurso cien-
tífico e institucional estão des-
providos de legitimidade para
o efeito, na medida em que o
exercício dessa autoridade
ocorre longe de qualquer es-
crutínio. Isto é, os que tomam
a palavra nos círculos de to-
mada de decisão sobre questões
respeitantes à “planificação
linguística” e à “política lin-
guística”, aliás inexistentes,
ignoram os imperativos de
uma ética do diálogo e da dis-
cussão crítica. Por essa razão,
a variedade angolana do por-
tuguês, ou seja, o português
angolano não conta verdadei-
ramente com qualquer advo-
cacia sólida, fora das salas de
aulas das instituições de ensino
superior e gabinetes de alguns

especialistas ou escritores. 
Em Angola, vai tardando o re-
conhecimento de uma inves-
tigação linguística que vise a
legitimação da variedade an-
golana do português. Mas no
princípio da década de 80 do
século XX, tinham sido dados
passos no estudo dos fenóme-
nos da variação linguística.
Em boa verdade, os méritos
do pioneirismo no estudo da
variedade angolana devem ser
atribuídos à professora Irene
Guerra Marques que já em
1983, no Congresso sobre a si-
tuação actual da Língua Por-
tuguesa no Mundo, realizado
em Lisboa, esboçava aquilo
que poderia ser a estrutura de
um atlas linguístico. Nessa al-
tura, apontava duas perspec-
tivas: por um lado, sublinhava
a existência das línguas na-
cionais que, na sua maioria,
pertencem à família bantu e
que constituem as línguas ma-
ternas de uma grande parte
da população angolana e, por
outro lado, a língua portuguesa,
que, sendo a língua materna
de alguns angolanos, constitui
para a maior parte da população
uma língua segunda, princi-
palmente nas zonas rurais.
Durante as últimas décadas
foram publicados apreciáveis
trabalhos científicos de alguns
especialistas angolanos. Mas
são ainda escassos para o vo-
lume dos desafios. No domínio
da linguística, destacam-se
as teses de doutoramento e
livros publicados por profes-
sores como Amélia Mingas,
Maria Helena Miguel, Zavoni
Ntondo, Afonso Miguel, Paulino
Soma, Márcio Undolo, Mateus
Segunda Chicumba, entre outros.
Por outro lado, as dissertações
de mestrado e monografias de
fim de curso de alguns estu-
dantes das Faculdades de Letras
e dos Institutos Superiores de
Ciências de Educação dão a ideia
daquilo que vem sendo o tra-
balho desenvolvido por alguns
docentes, configurando o exem-
plo da excepção referida. 

PARA UM PENSAMENTO CRÍTICO AUTÓNOMO  

O problema da variedade
angolana do português

Se em termos relativos compararmos os níveis
de produção científica de alguns países afri-
canos de língua portuguesa nos domínios dos
estudos linguísticos e estudos literários, veri-
ficamos que os indicadores bibliométricos do
nosso País traduzem bem o perfil deficitário e
o lugar marginal reservado aos estudos lin-
guísticos e estudos literários.

Já em Moçambique, as comunidades científi-
cas e académicas têm um desempenho relativa-
mente superior, no que diz respeito à investigação
linguística, apesar de o curso de Licenciatura em
Ensino de Português na Universidade Eduardo
Mondlane ter sido introduzido apenas em 1987.
Os resultados das pesquisas realizadas ao nível
de Mestrado e Doutoramento são partilhados
com as comunidades de outros países. E, por
isso, há muito tempo deram lugar ao reconheci-
mento de uma variedade moçambicana do por-
tuguês. Os avanços da investigação linguística em
Moçambique estão na origem da evolução do de-
bate acerca do Acordo Ortográfico cujo processo
de ratificação configura um outro momento da
decisão política ancorada aos fundamentos da
ciência linguística. 

Continuo a pensar que a discussão da proble-
mática convencional do Acordo Ortográfico le-
vanta, em primeiro lugar, questões relevantes de
ordem ética. Ao contrário dos que invocam o fun-
damento da especificidade das línguas bantu
pura e simplesmente, uma boa argumentação
que sustente a recusa da ratificação do Acordo
Ortográfico implica a observância de princípios
éticos aplicáveis aos estudos linguísticos e literá-
rios que traduzam um consenso esclarecido de
todos os detentores de uma competência técnica
e científica relevante. Hoje, em Angola, os argu-
mentos circunstancialmente dominantes sobre o
Acordo Ortográfico não acrescentam razões que
assegurem a consistência devida para serem le-
gítimos no debate sobre a variedade angolana do
português. Pode dizer-se que, recorrendo à histó-
ria, é com alguma urgência recomendável reiterar
o carácter defensável da soberania epistemoló-
gica, tal como já fazia o escritor Joaquim Dias Cor-
deiro da Matta, quando reivindicava uma
literatura angolana autónoma, escrita em línguas
nacionais e em língua portuguesa, ainda no sé-
culo XIX. Sublinho a importância do conheci-
mento histórico. 
Linguística da literatura angolana
Há um outro acontecimento que, no contexto co-
lonial do século XX, confirmava a autonomia da
gramática literária do português angolano. Em
1965, a polícia política portuguesa baniu o prémio
de novela atribuído a “Luuanda”, obra de Luan-
dino Vieira, e encerrou a Sociedade Portuguesa de
Escritores. O crítico literário português João Gas-
par Simões, a única voz dissonante, entre os mem-
bros do júri, votou contra a decisão de atribuição
de um prémio português a uma obra literária an-
golana. Ele justificava a sua posição destacando o
falar dos muceques, o falar das personagens, o
kimbundu e semelhantes linguajares –, que é o de
Luuanda –, o falar das personagens e o falar do
próprio autor das estórias da gente desses muce-
ques. Dizia tratar-se de um idioma diferente. Con-
siderava-o como um falar regional, o falar de um
povo que atingiria diferenciação. Para João Gaspar
Simões a soberania literária angolana era irrecu-
sável, já na década de 60 do século XX.

Por isso, a linguística da literatura angolana
continuará a ser uma fonte inestimável para legi-
timar o português angolano. O sucesso da tarefa
dependerá de uma abordagem abrangente que se
traduza simultaneamente em estudos científicos,
por um lado, de padronização das línguas nacio-
nais angolanas e sua harmonização no contexto
regional da África Central e África Austral, espe-
cialmente, para as línguas transfronteiriças e, por
outro lado, da literatura angolana  e da língua por-
tuguesa nas várias dimensões em que se analisa
a gramática do texto e a gramática da língua.

Defender a soberania 
epistemológica
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